
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.949 - SC (2013/0120489-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO LANG 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
RELAÇÃO NOMINAL E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça encontra-se pacificada no sentido de 
que a coisa julgada formada em ação coletiva ajuizada por sindicato não se restringe 
somente àqueles que são a ele filiados, já que a entidade representa toda a sua categoria 
profissional. Precedentes: REsp 1.338.687/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 9/11/2012; RCDESP no AREsp 202.127/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/10/2012; AgRg no REsp 1.182.454/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5/3/2012.
2. O caso em apreço não guarda similitude com a questão discutida no RE 573.232/SC, 
pois "enquanto na hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 
conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os Escrivães Eleitorais 
acobertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na demanda analisada pelo 
Supremo o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos 
associados que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o 
ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da decisão em sede de execução 
de sentença" (AgRg no REsp 1.456.198/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
primeira Turma, DJe 19/2/2015).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região). 
Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.949 - SC (2013/0120489-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO LANG 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 798): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO A QUO INATACADO. SÚMULA 
283 DO STF. TÍTULO EXECUTIVO DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RELAÇÃO 
NOMINAL E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante alega que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso 

extraordinário 573.232, com repercussão geral, decidiu que em ações propostas por entidades 

associativas, apenas os associados que tenham dado autorização expressa para a propositura da 

ação de conhecimento poderão executar o título judicial, o que reafirmou a jurisprudência da 

Suprema Corte no sentido de que não basta permissão estatutária genérica, sendo indispensável que 

a autorização seja dada por ato individual ou em assembléia geral.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.949 - SC (2013/0120489-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
RELAÇÃO NOMINAL E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça encontra-se pacificada no sentido de 
que a coisa julgada formada em ação coletiva ajuizada por sindicato não se restringe 
somente àqueles que são a ele filiados, já que a entidade representa toda a sua categoria 
profissional. Precedentes: REsp 1.338.687/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 9/11/2012; RCDESP no AREsp 202.127/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/10/2012; AgRg no REsp 1.182.454/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5/3/2012.
2. O caso em apreço não guarda similitude com a questão discutida no RE 573.232/SC, 
pois "enquanto na hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 
conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os Escrivães Eleitorais 
acobertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na demanda analisada pelo 
Supremo o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos 
associados que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o 
ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da decisão em sede de execução 
de sentença" (AgRg no REsp 1.456.198/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
primeira Turma, DJe 19/2/2015).
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme destacado pela decisão agravada, a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça encontra-se pacificada no sentido de que a coisa julgada formada em ação coletiva ajuizada 

por sindicato não se restringe somente àqueles que são a ele filiados, já que a entidade representa 

toda a sua categoria profissional. 

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO ACOBERTADA 
PELA COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO ARESTO E NÃO IMPUGNADO NO RESP. SÚMULA 
283/STF. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. 
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LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
[...]
3. A indivisibilidade do objeto da ação coletiva, na maioria das vezes, importa na 
extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não vinculadas diretamente à 
entidade classista postulante que, na verdade, não é a titular do direito material, mas 
tão somente a substituta processual dos integrantes da respectiva categoria, a que a 
lei conferiu legitimidade autônoma para a promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se 
que o bem da vida assegurado pela decisão é fruível por todo o universo de 
integrantes da categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à entidade 
postulante.
4. Aquele que faz parte da categoria profissional (ou classe), representada ou 
substituída por entidade associativa ou sindical, é diretamente favorecido pela 
eficácia da decisão coletiva positiva transitada em julgado, independente de estar 
filiado ou associado à mesma entidade, tendo em vista que as referidas peculiaridades 
do microssistema processual coletivo privilegia a máxima efetividade das decisões 
nele tratadas, especialmente considerando que o direito subjetivo material (coletivo) 
se acha em posição incontroversa e já proclamado em decisão transitada em julgado.
5. Recurso Especial da União desprovido (REsp 1.338.687/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/11/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. REPRESENTAÇÃO DE TODA A CATEGORIA 
PROFISSIONAL INCLUSIVE DE FILIADOS APÓS O MANDADO DE 
SEGURANÇA.

1. A coisa julgada formada em ação coletiva ajuizada por sindicato não se 

restringe somente àqueles que são a ele filiados, já que a entidade representa 

toda a sua categoria profissional. Precedentes.
2. É evidente que, se os efeitos da sentença não se restringem aos filiados, mas, sim, 
afetam a toda a categoria representada pelo sindicato, também são beneficiadas as 
pessoas filiadas após o ajuizamento do mandado de segurança.
Pedido de reconsideração improvido (RCDESP no AREsp 202.127/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/10/2012, grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. PRECEDENTES.

1. A formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva ajuizada por  

sindicato ou associação não se limita apenas àqueles que na ação de 

conhecimento demonstrem a condição de filiado do sindicato autor e o 

autorizem expressamente a ingressar com a respectiva ação. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.182.454/SC, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5/3/2012, grifo nosso).

Insta salientar, que a ilegitimidade ativa defendida pela União foi afastada pelo Tribunal de 

origem ao fundamento de que, no caso em apreço, foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo 
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ajuizamento da ação coletiva principal, o que permitiu a extensão da decisão de pagamento da 

gratificação a todos Escrivães Eleitorais, associados ou não. Confira-se, a propósito, o seguinte 

excerto do acórdão a quo (fl. 724, com grifos nossos):

Em se tratando de ação ajuizada por entidade de classe, não se exige 
autorização individual expressa de cada associado ou assembléia deliberativa para o 

ajuizamento de ação. Precedentes do STF (AO 152/RS). Mesmo assim, no caso em 

concreto, foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da ação 

coletiva principal.
Assim, a associação teve reconhecida sua legitimidade para defender 

judicialmente interesse coletivo de toda a categoria, e não apenas de seus filiados, 
pois o pedido foi baseado em direitos individuais homogêneos, ou seja, direitos de 
origem comum.

No que se refere à legitimidade, o acórdão embargado anotou, verbis: 'não 

assiste razão ao Embargante. O acórdão, que reverteu o julgamento realizado 

em Primeiro Grau, foi claro ao condenar ao pagamento dos valores devidos 

'aos escrivães eleitorais, aqui representados pela Associação dos Escrivães do 

Estado de Santa Catarina' e não tão somente aos associados da Autora, como 

pode ser observado na fl. 325 dos autos de origem.' Com efeito, o acórdão 

exequendo não limitou os efeitos da sentença apenas aos 'seus associados, na 

data da propositura da ação', como requer a embargante quando transcreve o 
artigo 2º-A da Lei 9.494 de 1997.

Assim, o acórdão embargado não limitou a aplicação do acórdão exequendo 
apenas aos associados na data do ajuizamento, mas reconheceu sua aplicação a toda 
a categoria, posto que pelo acórdão exequendo a associação teve reconhecida sua 
legitimidade para defender judicialmente interesse coletivo de toda a categoria, e não 
apenas de seus filiados. Não há que se falar em violação ao artigo 2º-A da Lei 9.494 
de 1007.

De toda sorte, malgrado as afirmações da agravante, é de ver-se que a questão discutida 

no RE 573.232/SC não guarda similitude com o caso concreto. 

Com efeito, em precedente da lavra do eminente Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

também oriundo da Ação Ordinária 2003.72.03.001286-3 e no qual examinou-se a mesma 

controvérsia em comento (extensão dos efeitos da condenação para além dos associados constantes 

de relação apresentada em momento oportuno), esta Corte registrou que "enquanto na hipótese dos 

autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos 

os Escrivães Eleitorais acobertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na demanda analisada 

pelo Supremo o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos 

associados que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o ajuizamento, 

rechaçando expressamente a extensão da decisão em sede de execução de sentença" (AgRg no 

REsp 1.456.198/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, primeira Turma, DJe 19/2/2015).
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0120489-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.382.949 / SC

Números Origem:  200372030012863  50001556820124047203  50021237020114047203  
50103612220124040000  SC-200372030012863  SC-50001556820124047203  
SC-50021237020114047203  TRF4-50103612220124040000

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SÉRGIO LANG
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SÉRGIO LANG
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).

Documento: 1398414 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2015 Página  7 de 4


